
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.633.382 - AC (2016/0046823-9)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ARMANDO DANTAS DO NASCIMENTO 
ADVOGADOS : ARMANDO DANTAS DO NASCIMENTO JÚNIOR E OUTRO(S) - 

AC003102 
 ERICK VENÂNCIO LIMA DO NASCIMENTO  - AC003055 

AGRAVANTE : JOAO CORREIA LIMA SOBRINHO 
ADVOGADO : CÉSAR AUGUSTO BAPTISTA DE CARVALHO E OUTRO(S) - 

AC000086 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES.  : NABOR TELES DA ROCHA JUNIOR 
ADVOGADO : WALTER RAMOS DA COSTA PORTO E OUTRO(S) - DF006098 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. LEI 8.429/1992. ART. 10. MALVERSAÇÃO DE VERBAS 
FEDERAIS DO FUNDO PARTIDÁRIO. PRESTAÇÃO DE CONTAS. 
ELEMENTO SUBJETIVO AFIRMADO COM BASE NO CONJUNTO FÁTICO 
E PROBATÓRIO CONSTANTE DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. 
1. A jurisprudência desse Superior Tribunal de Justiça não admite responsabilidade 
objetiva nas hipóteses de improbidade administrativa, exigindo para tanto a presença 
de elemento subjetivo. Na hipótese de condutas que se amoldam ao art. 10 da Lei nº 
8429/92, é necessário demonstrar a presença de dolo ou culpa do agente.
2. Foi com base no conjunto fático e probatório constante dos autos que o acórdão 
recorrido concluiu pela presença de elemento subjetivo - culpa - no caso em 
concreto. A revisão de tais fundamentos é inviável na via recursal eleita, tendo em 
vista a incidência da Súmula 7/STJ.
3. A jurisprudência deste Sodalício entende pela possibilidade da configuração de 
improbidade administrativa na modalidade culposa tendo em vista a atuação 
negligente ou imperita do agente público.
4. Agravo interno não provido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente) 
e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 
 

Brasília (DF), 21 de junho de 2018.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES, Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.633.382 - AC (2016/0046823-9)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ARMANDO DANTAS DO NASCIMENTO 
ADVOGADOS : ARMANDO DANTAS DO NASCIMENTO JÚNIOR E OUTRO(S) - 

AC003102 
 ERICK VENÂNCIO LIMA DO NASCIMENTO  - AC003055 

AGRAVANTE : JOAO CORREIA LIMA SOBRINHO 
ADVOGADO : CÉSAR AUGUSTO BAPTISTA DE CARVALHO E OUTRO(S) - 

AC000086 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES.  : NABOR TELES DA ROCHA JUNIOR 
ADVOGADO : WALTER RAMOS DA COSTA PORTO E OUTRO(S) - DF006098 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno no recurso especial interposto por ARMANDO DANTAS 

DO NASCIMENTO em face de decisão assim ementada (e-STJ fl. 1280):

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 2/STJ. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. LEI 
8.429/1992. ART. 10. MALVERSAÇÃO DE VERBAS FEDERAIS DO FUNDO 
PARTIDÁRIO. PRESTAÇÃO DE CONTAS. ELEMENTO SUBJETIVO 
AFIRMADO COM BASE NO CONJUNTO FÁTICO E PROBATÓRIO 
CONSTANTE DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. DVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. FALTA DE SIMILITUDE 
FÁTICA. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

Nas razões do agravo interno, aduz a parte ora Agravante que restou demonstrada a 

divergência jurisprudencial, tendo em vista  que "restou comprovada a similitude fática entre 

os acórdãos paradigmáticos e aquele atacado pelo Recurso Especial" (e-STJ fl. 1301).

Pede, ao final, a reconsideração da decisão ora agravada ou a apreciação colegiada do 

feito pela 2ª Turma deste Superior Tribunal de Justiça.

Impugnação ao agravo interno (e-STJ fls. 1305/1308).

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.633.382 - AC (2016/0046823-9)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. LEI 8.429/1992. ART. 10. MALVERSAÇÃO DE VERBAS 
FEDERAIS DO FUNDO PARTIDÁRIO. PRESTAÇÃO DE CONTAS. 
ELEMENTO SUBJETIVO AFIRMADO COM BASE NO CONJUNTO FÁTICO 
E PROBATÓRIO CONSTANTE DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. 
1. A jurisprudência desse Superior Tribunal de Justiça não admite responsabilidade 
objetiva nas hipóteses de improbidade administrativa, exigindo para tanto a presença 
de elemento subjetivo. Na hipótese de condutas que se amoldam ao art. 10 da Lei nº 
8429/92, é necessário demonstrar a presença de dolo ou culpa do agente.
2. Foi com base no conjunto fático e probatório constante dos autos que o acórdão 
recorrido concluiu pela presença de elemento subjetivo - culpa - no caso em 
concreto. A revisão de tais fundamentos é inviável na via recursal eleita, tendo em 
vista a incidência da Súmula 7/STJ.
3. A jurisprudência deste Sodalício entende pela possibilidade da configuração de 
improbidade administrativa na modalidade culposa tendo em vista a atuação 
negligente ou imperita do agente público.
4. Agravo interno não provido. 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Incide o Enunciado administrativo n. 3/STJ: Aos recursos interpostos com fundamento 

no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

A jurisprudência desse Superior Tribunal de Justiça não admite responsabilidade objetiva 

nas hipóteses de improbidade administrativa, exigindo para tanto a presença de elemento 

subjetivo. Na hipótese de condutas que se amoldam ao art. 10 da Lei nº 8429/92, é necessário 

demonstrar a presença de dolo ou culpa do agente.

No mesmo sentido:

ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE. AUSÊNCIA DO ELEMENTO 
SUBJETIVO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Cuida-se, na origem, de Ação de Improbidade Administrativa proposta pelo 
Ministério Público Federal contra o recorrido objetivando a condenação por ato 
ímprobo, pois não houve recolhimento nem repasse à Previdência das 
contribuições sociais incidentes de determinados segurados empregados, bem 
como de diversos prestadores de serviços.
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2. O Tribunal a quo deu provimento à Apelação dos ora recorridos para julgar 
improcedente o pedido e assim consignou na decisão: "Com efeito, no caso 
vertente, apesar dos esforços do MPF para fiscalizar a correta aplicação de 
verbas públicas e tentar instruir o presente processo de forma satisfatória para 
garantir a procedência do seu pleito, o fato é que, do conjunto probatório 
carreado, não restou comprovado o elemento subjetivo necessário à condenação 
dos réus, não se podendo presumir a culpa deles pelos fatos narrados, sob pena 
de configuração de uma verdadeira responsabilização objetiva dos promovidos. 
Assim, não se vislumbrando prova do elemento subjetivo do ato de improbidade 
imputado aos apelantes, merece reforma a sentença combatida, para ser julgado 
improcedente o pedido inicial" (fls. 225-226, grifo em itálico acrescentado).
3. O entendimento do STJ é no sentido de que, para que seja reconhecida a 
tipificação da conduta do réu como incurso nas previsões da Lei de Improbidade 
Administrativa, é necessário demonstrar o elemento subjetivo, consubstanciado 
pelo dolo para os tipos previstos nos arts. 9º e 11 e, ao menos, pela culpa, nas 
hipóteses do art. 10.
4. Quanto à existência do elemento subjetivo, o Tribunal de origem foi categórico 
ao reconhecer a ausência da culpa ou dolo. Vejamos: "não restou comprovado o 
elemento subjetivo necessário à condenação dos réus, não se podendo presumir a 
culpa deles pelos fatos narrados" (fl. 145, grifo acrescentado).
5. Ausente hipótese de evidente afastamento descuidado do elemento subjetivo 
pelo Tribunal a quo, modificar a conclusão a que chegou o acórdão recorrido 
demanda reexame do acervo fático-probatório dos autos, inviável em Recurso 
Especial, sob pena de violação da Súmula 7 do STJ.
6. Claro, não basta ao Tribunal a quo simplesmente afirmar a inexistência de dolo 
ou culpa, pois se impõe sempre que haja cabal e adequada fundamentação, com 
base nos elementos probatórios coligidos e no bom senso jurídico e ordinário. 
Inaceitável, assim, que, ao fazê-lo, viole-se a compreensão de verdades 
indiscutíveis, a ordem natural das coisas, ou despreze-se a razoabilidade que 
orienta e limita a compreensão de fatos e provas.
7. Nenhum desses vícios, contudo, acha-se presente no acórdão recorrido.
8. No mais, do repertório jurisprudencial do STJ se recolhe precedente que em 
bastante se assemelha à hipótese dos autos. Outra não foi a solução dada, senão a 
de afastar a aplicação da Lei 8.429/92, de modo que a decisão recorrida estaria de 
acordo com o posicionamento do Superior Tribunal de Justiça. Nesse sentido: 
AgRg no AREsp 329.609/PR, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma,  
DJe 9.10.2013; AgRg no REsp 1.368.125/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 28.5.2013; AgRg no AREsp 383.775/GO, Rel. Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma,  DJe 14.11.2014; AgRg no AREsp 
206.256/RJ, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma,  DJe 20.3.2014; 
AgRg no AREsp 403.537/SP, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma,  DJe 
30.5.2014; REsp 1.298.417/RO, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma,  
DJe 22.11.2013, e REsp 1.383.649/SE, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 17.9.2013.
9. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a 
irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ.
10. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1504289/RN, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 13/12/2016, DJe 19/12/2016)
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No que tange à controvérsia suscitada nos autos, relembra-se que o elemento subjetivo - 

culpa - foi afirmado pelo acórdão recorrido nos seguintes termos (e-STJ fl. 1152):

Apelações de João Correia Lima Sobrinho e Armando Dantas do Nascimento - 
Tenho que não há reparação alguma a ser feita na sentença recorrida, porquanto, 

ao contrário da tese sustentada no recurso, o dano ao erário público decorreu 

de sua negligência e imperícia nas funções tipicamente administrativas do 

partido político, eis que restou cabalmente comprovado que os dirigentes do 

partido, a quem incumbia a gestão dos recursos provenientes do fundo 

partidário em 2001, não aplicaram corretamente receitas, no montante de 

RS 39.225,20 (trinta e nove mil, duzentos e vinte e cinco reais e vinte 

centavos), incidindo na conduta prevista no art. 10 da Lei 8.429/1992, de 

forma culposa.

Conforme se viu, foi com base no conjunto fático e probatório constante dos autos que o 

acórdão recorrido concluiu pela presença de elemento subjetivo - culpa - no caso em concreto. A 

revisão de tais fundamentos é inviável na via recursal eleita, tendo em vista a incidência da 

Súmula 7/STJ.

No mesmo sentido:

ADMINISTRATIVO.   IMPROBIDADE.  EXISTÊNCIA  DO  ELEMENTO  
SUBJETIVO. MATÉRIA    FÁTICO-PROBATÓRIA.   MULTA.   EMBARGOS   
DE   DECLARAÇÃO. PROTELATÓRIOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1.  Cuida-se,  na  origem,  de  Ação  de  Improbidade Administrativa proposta  
pelo  Município de São João/PR objetivando a condenação do recorrente,  por  
infração  aos artigos 10, incisos X, XI, XII e 11, inciso I, da Lei 8.429/1992, por 
ter efetuado o pagamento de obra de pavimentação de ruas realizada a menor. 
(fls. 1038-1039 e 1193).
2.  O  Tribunal a quo assim consignou: "Observo que a culpa de ambos os  réus  
é  gravíssima  e  para  fins civis se equipara o dolo como cediço.  A  negligência  
na execução da obra com falta de expressiva metragem  e o recebimento de obra 
da mesma forma são atos que violam deveres  objetivos  de  conduta de quem 
contrata com a administração pública e de quem ocupa cargo de gestão 
administrativa." 3. Nesse contexto de limitação cognitiva, a alteração das 
conclusões firmadas  pelas  instâncias inferiores somente poderia ser alcançada 
com  o  revolvimento  do  conjunto fático-probatório, o que é vedado pela 
Súmula 7/STJ.
4.  Quanto  à  ofensa  ao  artigo  538, parágrafo único, do CPC, com relação  à  
multa  aplicada,  por  entender  o Tribunal a quo que os segundos  Embargos  de  
Declaração eram protelatórios, esclareço que modificar  a  conclusão  a  que  
chegou a Corte de origem, de modo a acolher   a   tese   do   recorrente,   
demanda  reexame  do  acervo fático-probatório  dos  autos, o que é inviável em 
Recurso Especial, sob pena de violação da Súmula 7 do STJ.
5. Agravo Regimental não provido.
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(AgRg no Ag 1405036/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 08/11/2016, DJe 17/11/2016)

Por fim, cumpre ressaltar que a jurisprudência deste Sodalício entende pela possibilidade 

da configuração de improbidade administrativa na modalidade culposa tendo em vista a atuação 

negligente ou imperita do agente público.

Senão vejamos:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA.
ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
ACÓRDÃO BEM FUNDAMENTADO. MODIFICAÇÃO DO DECISUM 
OBJURGADO. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA 7/STJ.
1. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem, ao decidir a vexata quaestio, 
consignou (fls. 567-574/e-STJ): "Iniciando a análise dos recursos pelo de Agenor 
Evangelista da Silva - pois, se acolhido, tornará prejudicado o apelo do Ministério 
Público -, penso que o mesmo deve ser provido em parte, apenas no que tange à 
graduação da pena de proibição de contratar com o Poder Público, visto que, no 
mais, a sentença recorrida não merece qualquer censura. Com efeito, no que 
tange à emissão de cheques pelo apelante, há prova segura nos autos de que, no 
ano de 2004, durante sua gestão, foram emitidos vários cheques de diversas 
contas bancárias da Prefeitura de Novo Horizonte do Norte, totalizando o 
montante de 95.627,99 (noventa e cinco mil, seiscentos e vinte e sete reais e 
noventa e nove centavos), tendo como beneficiários o próprio Prefeito, seu pai 
José Evangelista da Silva e sua esposa Maria Helena Marques. Há prova, também, 
de que tais cártulas foram depositadas em contas bancárias que não pertenciam 
ao Executivo municipal e que não foram devolvidos posteriormente aos cofres 
municipais, causando, assim, elevado prejuízo ao erário de Novo Horizonte do 
Norte, como bem concluiu o magistrado de piso ao julgar o feito, veja-se: (...) 
Defende o apelante, entretanto, que os cheques em questão decorreram do 
reembolso feito a si e a seus parentes, por terem saldados débitos da Prefeitura 
com recursos próprios. Essa assertiva, entretanto, não merece acolhida, por não 
ter sido acompanhada de prova idônea dos pagamentos feitos pelas citadas 
pessoas ou mesmo dos serviços ou bens adquiridos por eles em prol da 
Municipalidade. Ora, alegar sem provar é o mesmo que nada dizer, conforme 
antiga expressão de origem latina. De igual modo, também não merece acolhida a 
alegação do apelante de que a sentença não poderia tê-lo condenado pela prática 
de atos de enriquecimento ilícito e lesão ao erário em razão da emissão dos 
cheques acima citados, já que as perícias realizadas nos autos concluíram pela 
inexistência de dano aos cofres públicos e de concessão de vantagem a terceiros. 
Assim entendo, primeiro, porque referidas conclusões são totalmente contrárias 
às demais provas dos autos e, sobretudo, ao relatório técnico elaborado pelo 
Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso, que, vale dizer, é o órgão 
responsável, por meio de suas equipes técnicas e com o acompanhamento do 

Ministério Público, pela verificação da legalidade das despesas efetivadas pela 

municipalidade, da ocorrência de prejuízos aos cofres públicos, da prática de 

desvio de recursos em favor dos agentes ou de terceiros, da realização de 

aquisições ou alienações viciosas de bens, da existência de favorecimento de 
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terceiros em detrimento do patrimônio público e, também, da omissão ou 

negligência do agente público. Segundo, por ser assente na doutrina e na 

jurisprudência pátrias que o juiz não fica jungido às conclusões da perícia 

realizada no processo, podendo formar seu convencimento com base em 

outras provas existentes nos autos.[....]
2. Na hipótese dos autos nota-se que o acórdão vergastado está bem 
fundamentado e que o acolhimento da pretensão recursal demanda reexame do 
contexto fático-probatório, o que não se admite ante o óbice da Súmula 7/STJ.
3. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1660392/MT, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 18/05/2017, DJe 20/06/2017).

Assim, ante tudo quanto exposto, NEGO PROVIMENTO ao AGRAVO INTERNO.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0046823-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.633.382 / AC

Números Origem:  00026697720034013000  200330000026709  26697720034013000

PAUTA: 21/06/2018 JULGADO: 21/06/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ARMANDO DANTAS DO NASCIMENTO 
ADVOGADOS : ARMANDO DANTAS DO NASCIMENTO JÚNIOR E OUTRO(S) - AC003102 

 ERICK VENÂNCIO LIMA DO NASCIMENTO  - AC003055 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES.  : JOAO CORREIA LIMA SOBRINHO 
ADVOGADO : CÉSAR AUGUSTO BAPTISTA DE CARVALHO E OUTRO(S) - AC000086 
INTERES.  : NABOR TELES DA ROCHA JUNIOR 
ADVOGADO : WALTER RAMOS DA COSTA PORTO E OUTRO(S) - DF006098 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ARMANDO DANTAS DO NASCIMENTO 
ADVOGADOS : ARMANDO DANTAS DO NASCIMENTO JÚNIOR E OUTRO(S) - AC003102 

 ERICK VENÂNCIO LIMA DO NASCIMENTO  - AC003055 
AGRAVANTE : JOAO CORREIA LIMA SOBRINHO 
ADVOGADO : CÉSAR AUGUSTO BAPTISTA DE CARVALHO E OUTRO(S) - AC000086 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES.  : NABOR TELES DA ROCHA JUNIOR 
ADVOGADO : WALTER RAMOS DA COSTA PORTO E OUTRO(S) - DF006098 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente) e 
Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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